MOÇÃO Nº 79, DE 2013

As Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAEs) são associações que, congregando pais e amigos de excepcionais, possibilita a toda a comunidade se unir para prevenir e tratar as deficiências e promover o bem estar e desenvolvimento das pessoas que necessitam de cuidados especiais.

As APAEs tem como principal missão prestar serviços de assistência social no que diz respeito a melhoria da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência, conscientizando cada vez mais a sociedade.

É um movimento que se destacou no país pelo seu pioneirismo. Nascida no Rio de Janeiro, no dia 11/12/1954, por ocasião da chegada ao Brasil de Beatrice Bemis, procedente dos Estados Unidos, membro do corpo diplomático norte-americano e mãe de uma portadora de Síndrome de Down.

 Motivados por aquela cidadã, um grupo, congregando pais, amigos, professores e médicos de excepcionais, fundou a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Brasil.

Vê-se como de inegável interesse público a existência das APAEs, sem as quais inúmeras famílias, com parcos recursos, não teriam como assistir aos seus queridos que necessitam de cuidados especiais.

Bem por isto a edilidade da Câmara Municipal da Estância Turística de Tupã levanta  a bandeira em favor das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAEs), mediante a campanha “NÃO AO FIM DA EDUCAÇÃO ESPECIAL” iniciada pela Federação das APAEs do Estado de São Paulo (FEAPAES-SP), que tem como missão “promover e articular ações de defesa dos direitos das pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla, assessorar e fortalecer o movimento social apaeano”

O objetivo é externar apoio às APAEs e demais instituições privadas de ensino especial, com vistas a que não prospere o disposto no item vii, número 488, do Eixo VII, do documento elaborado por ocasião da CONAE 2014 – Conferência Nacional de Educação, que estabelece:

“488. vii. O número de matrículas em educação especial, ofertadas por organizações filantrópicas, comunitárias e confessionais, parceiras do poder público seja congelado e, finalmente, essa modalidade de parceria seja extinta em 2018, sendo obrigatoriamente assegurado o atendimento da demanda diretamente na rede pública, na perspectiva da educação inclusiva.”

Consequencia disso será o fato de que todos os alunos, carentes de educação especial, sejam matriculados na rede pública particular, isto até o ano de 2018, podendo-se fazer a ilação de que tal desiderato não será alcançado com pleno êxito.

Destarte, a FEAPAES-SP propõe que o texto retro transcrito, elaborado durante a CONAE 2014, seja alterado passando a ter a seguinte redação:

“488. vii. O número de matrículas em educação especial, ofertadas por organizações filantrópicas, comunitárias e confessionais, parceiras do poder público seja assegurado e contabilizado para fins de financiamento com recursos públicos da Educação Básica.”

Expostas, assim, nossas justificativas e tendo em vista que a manifestação deste Poder se constituirá não apenas em simples apoio às APAEs, mas em justo reconhecimento do povo do Estado de São Paulo às atividades de prestação de serviços de assistência social, desenvolvidas por essas associações, que visam a melhoria da qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiências e que não podem prescindir da participação do poder público, é que propomos,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta apoio à proposta da Federação das APAEs do Estado de São Paulo (FEAPAES-SP), com vistas a que seja alterada a redação do item vii, número 488, do Eixo VII, do documento elaborado por ocasião da CONAE 2014 – Conferência Nacional de Educação, de como consta para: “O número de matrículas em educação especial, ofertadas por organizações filantrópicas, comunitárias e confessionais, parceiras do poder público seja assegurado e contabilizado para fins de financiamento com recursos públicos da Educação Básica.”
Sala das Sessões, em12-9-2013
a)  Olímpio Gomes

